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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  BANCÁRIO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO.  ENCARGOS  FINANCEIROS.  VARIAÇÃO  DO  CDI.  FIXAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº  176/STJ.  INAPLICABILIDADE. TARIFA DE
ABERTURA DE CRÉDITO. COBRANÇA. PESSOA JURÍDICA. VIABILIDADE.
PREVISÃO CONTRATUAL. NECESSIDADE.
1.  Não é  potestativa  a  cláusula  que estipula  os  encargos  financeiros  de
contrato de mútuo bancário com base na variação da taxa média aplicável
aos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs), visto que tal indexador
é definido pelo mercado, a partir das oscilações econômico-financeiras, não
se  sujeitando  a  manipulações  que  possam  atender  aos  interesses  das
instituições financeiras.
2. A limitação prevista tanto na Resolução CMN nº 3.518/2007 quanto na
Resolução CMN nº 3.919/2010 somente se aplica às pessoas naturais. As
tarifas  relativas  a  serviços  prestados  a  pessoas  jurídicas  não  foram
padronizadas,  podendo  ser  livremente  cobradas  pelas  instituições
financeiras,  desde  que  contratualmente  previstas  ou  previamente
autorizado ou solicitado o respectivo serviço pelo cliente ou usuário.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  08/09/2026 a  14/09/2026, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 14 de setembro de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial  interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO,

POUPANÇA E INVESTIMENTO SICREDI PIONEIRA RS – SICREDI PIONEIRA RS, com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL.
1.  TAC (COMISSÃO DE ABERTURA DE CRÉDITO,  TAXA DE ANÁLISE DE
FICHA  CADASTRAL,  TARIFA  DE  ANÁLISE  DE  CRÉDITO,  TARIFAS  DE
OPERAÇÕES  ATIVAS,  TAXA  DE  ABERTURA  DE  CADASTRO,  TARIFA  DE
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CONTRATAÇÃO). COM A VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO CMN 3.518/2007, EM
30.04.2008,  NÃO  MAIS  TEM  RESPALDO  LEGAL  A  CONTRATAÇÃO  DA
TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ (TEC)  E  DA TARIFA DE ABERTURA DE
CRÉDITO (TAC), SALVO NOS CONTRATOS CELEBRADOS ATÉ ESTA DATA E
SE  ESTIVER  DEVIDAMENTE  CONTRATADA.  ENTENDIMENTO  FIRMADO
PELO  STJ,  RESP  Nº  1251331.  NO  CASO,  É  ILEGAL  A  COBRANÇA  DO
ENCARGO.
2. CDI. AFASTA-SE A INCIDÊNCIA DA REMUNERAÇÃO DO CDI, DIVULGADA
PELA  CENTRAL  DE  LIQUIDAÇÃO  E  CUSTÓDIA  DE  TÍTULOS  –  CETIP.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 176 DO STJ.
3.  COMPENSAÇÃO  E  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  TENDO  OCORRIDO  A
REVISÃO  DO  CONTRATO,  É  VIÁVEL  JURIDICAMENTE,  TANTO  A
COMPENSAÇÃO, QUANTO A REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA SIMPLES.
A  COMPENSAÇÃO,  ENTRETANTO,  DEVE  SER  LIMITADA  ÀS  DÍVIDAS
VENCIDAS OU ATUAIS" (e-STJ fl. 253).

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 290-309), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i) art 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do Código de Processo

Civil - houve negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se

manifestar sobre pontos relevantes suscitados em embargos de declaração;

(ii) art. 122 do Código Civil - a cláusula que vincula encargos ao CDI não é

potestativa, sendo inaplicável a Súmula nº 176/STJ, devendo eventual abusividade ser

aferida casuisticamente em cotejo com as taxas médias de mercado do Banco Central

do Brasil;

(iii)  art. 4º, VI, da Lei nº 4.595/1964 - a limitação regulatória que vedou a

cobrança da TAC após 30/4/2008 dirige-se a serviços prioritários para pessoas físicas,

sendo  legítima  a  pactuação  de  TAC  para  pessoas  jurídicas,  desde  que  prevista

contratualmente;

(iv)  art.  927, III,  do  Código  de  Processo  Civil  -  o  acórdão  recorrido

desconsiderou a  observância  obrigatória  dos  Temas repetitivos  nº  618,  619,  620 e

621/STJ quanto à cobrança de tarifas, notadamente a TAC em contratos com pessoas

jurídicas.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 319-328) e admitido o recurso na

origem, subiram os autos a esta Corte Superior.

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.

No julgamento do REsp nº 1.781.959/SC, a Terceira Turma do Superior

Tribunal de Justiça decidiu que, em regra, não é abusiva a cláusula que estipula os

encargos financeiros de contrato bancário em percentual sobre a Taxa DI.

O acórdão está assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO.  ENCARGOS  FINANCEIROS.  FIXAÇÃO.  PERCENTUAL  SOBRE  O
CDI. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 176/STJ. INAPLICABILIDADE.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil  de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/
STJ).
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2.  Ação  revisional  de  contrato  bancário  na  qual  se  discute  se  é  ou  não
admissível a estipulação dos encargos financeiros de contrato de abertura de
crédito  em  percentual  sobre  a  taxa  média  aplicável  aos  Certificados  de
Depósitos Interbancários (CDIs), à luz do disposto na Súmula nº 176/STJ.
3. De acordo com as normas aplicáveis às operações ativas e passivas de
que trata a Resolução nº 1.143/1986, do Conselho Monetário Nacional, não
há  óbice  em  se  adotar  as  taxas  de  juros  praticadas  nas  operações  de
depósitos  interfinanceiros  como  base  para  o  reajuste  periódico  das  taxas
flutuantes, desde que calculadas com regularidade e amplamente divulgadas
ao público.
4. O depósito interfinanceiro (DI) é o instrumento por meio do qual ocorre a
troca de recursos exclusivamente entre instituições financeiras, de forma a
conferir maior liquidez ao mercado bancário e permitir que as instituições que
têm  recursos  sobrando  possam  emprestar  àquelas  que  estão  em  posição
deficitária.
5. Nos depósitos interbancários, como em qualquer outro tipo de empréstimo,
a instituição tomadora paga juros à instituição emitente. A denominada Taxa
CDI, ou simplesmente DI, é calculada com base nas taxas aplicadas em tais
operações,  refletindo,  portanto,  o  custo  de  captação  de  moeda  suportado
pelos bancos.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
é potestativa a cláusula que deixa ao arbítrio das instituições financeiras, ou
associação de classe que as representa, o cálculo dos encargos cobrados
nos contratos bancários.
7.  Não  é  potestativa  a  cláusula  que  estipula  os  encargos  financeiros  de
contrato de abertura de crédito em percentual sobre a taxa média aplicável
aos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs), visto que tal indexador é
definido pelo mercado, a partir das oscilações econômico-financeiras, não se
sujeitando  a  manipulações  que  possam  atender  aos  interesses  das
instituições financeiras.
8.  Eventual abusividade deve ser verificada no julgamento do caso
concreto em função do percentual fixado pela instituição financeira,
comparado  às  taxas  médias  de  mercado  regularmente  divulgadas
pelo Banco Central do Brasil para as operações de mesma espécie,
conforme decidido em precedentes desta Corte julgados sob o rito
dos recursos repetitivos, o que não se verifica na espécie.
9. Recurso especial provido" (REsp 1.781.959/SC, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/2/2020,  DJe
20/2/2020 - grifou-se).

Com efeito,  é  possível  a  fixação dos  encargos  financeiros  de  contrato  de

mútuo bancário com base na variação da Taxa DI, índice que não é livremente fixado

pelo  próprio  credor,  mas definido pelo  mercado a  partir  das oscilações econômico-

financeiras, além de estar sob permanente fiscalização das instituições responsáveis

por exercer o controle do crédito sob todas as suas formas (CMN e BACEN).

Assim, não é potestativa a cláusula que estipula os encargos financeiros de

contrato  de  abertura  de  crédito  em  percentual  sobre  a  taxa  média  aplicável  aos

Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs), haja vista tal indexador ser igualmente

definido pelo mercado, a partir das oscilações econômico-financeiras, não se sujeitando

a manipulações que possam atender aos interesses das instituições financeiras.

Ressalta-se que não se aplica a Súmula nº 176/STJ como obstáculo a que

se use a taxa de flutuação dos recursos no mercado interbancário, porque ela não se

confunde  com  a  extinta  Taxa  ANBID/CETIP,  não  estando  ao  alvedrio  de  uma

instituição de representação dos bancos.

Ainda sobre o tema:
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"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  A  EXECUÇÃO.
ENCARGOS. CDI. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL. ABUSIVIDADE. INOCORRÊNCIA.
1. Ação de embargos à execução.
2. Recurso especial interposto em: 06/07/2021. Concluso ao gabinete em:
20/01/2022.
3. O propósito recursal consiste em perquirir se é abusiva a aplicação dos
Certificados  de  Depósito  Interfinanceiro  (CDI)  como  encargo  de  cédula  de
crédito bancário e de cédula de crédito rural, tendo em vista a disposição da
Súmula nº 176 do STJ.
4. O art. 122 do Código Civil determina que são lícitas, em geral, todas as
condições não contrárias à lei, à ordem pública ou aos bons costumes; entre
as condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o negócio
jurídico, ou o sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes.
5. É firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que eventual abusividade
deve  ser  verificada casuisticamente,  em função  do  percentual  fixado  pela
instituição financeira. Precedentes.
6. Em se tratando de cédula de crédito bancário, tem sido firme este STJ no
sentido de que não há vedação à adoção da variação dos Certificados de
Depósitos  Interbancários  -  CDI  como  encargo  financeiro  em  contratos
bancários,  devendo o abuso ser observado na hipótese,  em cotejo com as
taxas médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central  do
Brasil para as operações de mesma espécie.
7.  As  cédulas  de  crédito  rural,  industrial  e  comercial  se  submetem  a
regramento próprio, que confere ao Conselho Monetário Nacional o dever de
fixar os juros a serem praticados. Não havendo atuação do referido órgão,
adota-se a limitação de 12% ao ano, prevista no Decreto nº 22.626/1933.
Precedentes.
8. O art. 5º do Decreto-Lei nº 167/1967, ao determinar que as taxas de juros
remuneratórios  devem obedecer  ao limite  fixado pelo  CMN, sem ressalvas
quanto à possibilidade de livre pactuação, tem por objetivo evitar a fixação de
taxas abusivas por  parte  das instituições  financeiras  e,  simultaneamente,
permitir  certa flexibilidade, uma vez que o limite pode ser constantemente
alterado pelo CMN.
9.  O CMN, por  meio  do item 1 do MCR 6-3,  autorizou que as partes,  em
cédulas de crédito rural com recursos não controlados, pactuem livremente as
taxas de juros, mas permaneceu omisso quanto à fixação de um limite, de
modo que, não havendo limite estabelecido pelo CMN, as taxas acordadas
entre  as partes  não podem ultrapassar  o  limite  de 12% ao ano,
conforme previsto no Decreto nº 22.626/1933.
10.  A mera indexação da CDI em cédulas de crédito  rural,  não configura
abusividade,  haja  vista  que  o  consignado  nesta  Corte  Superior  é  que  a
limitação deve ser de 12% ao ano.
11. Recurso especial provido." (REsp 1.978.445/RS, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE CONDENATÓRIA -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO  -
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1.  A Corte  local  entendeu que o  CDI  não foi  utilizado como indexador  da
atualização  monetária  do  contrato,  mas  como  índice  para  remunerar  a
instituição financeira credora relativa aos juros remuneratórios, de forma que
para analisar a controvérsia sob a perspectiva da insurgente seria necessário
promover o reexame do acervo fático-probatório dos autos e interpretar as
cláusulas contratuais, providências vedadas na via eleita, a teor do óbice da
Súmula 5 e 7 do CTJ.
1.1. 'Não há vedação à adoção da variação dos Certificados de Depósitos
Interbancários  -  CDI  como  encargo  financeiro  em  contratos  bancários,
devendo o abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas médias
de mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para as
operações  de  mesma espécie,  o  que  não  ocorre  na  espécie.  Precedentes.'
(REsp  n.  1.630.706/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.) 
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.957.870/SP, Rel. Ministro
MARCO  BUZZI,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/9/2022,  DJe  de
29/9/2022).
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Quanto à denominada Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), é ressabido que

a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela Resolução CMN nº 3.919/2010,

que  manteve  a  mesma  essência  do  regramento  anterior,  na  parte  que  impedia  a

cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários essenciais a pessoas naturais

(art. 2º) e limitava a exigibilidade de outras tarifas decorrentes da prestação de serviços

prioritários, especiais e diferenciados às hipóteses taxativamente previstas em norma

padronizadora.

Não se pode perder de vista, no entanto, que essa limitação somente se

aplica às pessoas naturais. As tarifas relativas à cobrança de serviços prestados a

pessoas jurídicas não foram padronizadas, podendo ser livremente cobradas pelas

instituições  financeiras,  desde  que  contratualmente  previstas  ou  referentes  a

serviço previamente autorizado ou solicitado pelo cliente ou usuário,  conforme

disposição contida na Resolução CMN nº 3.919/2010:

"(...)
Art. 1º A cobrança de remuneração pela prestação de serviços por

parte  das  instituições  financeiras  e  demais  instituições  autorizadas  a
funcionar pelo Banco Central  do Brasil,  conceituada como tarifa para fins
desta resolução, deve estar prevista no contrato firmado entre a instituição e
o cliente ou ter sido o respectivo serviço previamente autorizado ou solicitado
pelo cliente ou pelo usuário."

Em  regra,  portanto,  é  admissível  a  cobrança  da  Tarifa  de  Abertura  de

Crédito,  desde  que  haja  previsão  contratual  ou  que  o  serviço  seja  previamente

autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo usuário, sendo ele pessoa jurídica.

Nesse sentido:

"RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
TARIFA  DE  MANUTENÇÃO  DE  TÍTULO  VENCIDO.  COBRANÇA.  PESSOA
JURÍDICA.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  NECESSIDADE.  DEVOLUÇÃO  EM
DOBRO.  MÁ-FÉ.  INEXISTÊNCIA.  ART.  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CDC.
AFASTAMENTO.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil  de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/
STJ).
2. A legalidade da cobrança de tarifas bancárias deve ser examinada à luz
da Lei nº 4.595/1964, que regula o sistema financeiro nacional e determina
que compete ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário,
as  taxas  de  juros,  descontos,  comissões  e  qualquer  outra  forma  de
remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros e ao Banco
Central  do  Brasil  cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  que  lhe  são
atribuídas pela legislação em vigor  e  as normas expedidas pelo  Conselho
Monetário Nacional (arts. 4º, IX, e 9º).
3. Atualmente, a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela Resolução
CMN nº 3.919/2010, que manteve a mesma essência do regramento anterior
(Resolução CMN nº 3.518/2007), na parte que impedia a cobrança de tarifas
pela  prestação  de  serviços  bancários  essenciais  a  pessoas  naturais  e
limitava  a  exigibilidade  de  outras  tarifas  decorrentes  da  prestação  de
serviços  prioritários,  especiais  e  diferenciados  às  hipóteses  taxativamente
previstas em norma padronizadora.
4. A limitação prevista tanto na Resolução CMN nº 3.518/2007 quanto
na  Resolução  CMN  nº  3.919/2010  somente  se  aplica  às  pessoas
naturais. As tarifas relativas a serviços prestados a pessoas jurídicas
não  foram  padronizadas,  podendo  ser  livremente  cobradas  pelas
instituições  financeiras,  desde  que  contratualmente  previstas  ou
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previamente autorizado ou solicitado o respectivo serviço pelo cliente
ou usuário.
5. Hipótese em que a instituição financeira demandada não demonstrou a
existência  de  prévia  pactuação  para  fins  de  cobrança  da  Tarifa  de
Manutenção de Título Vencido, decorrendo daí a sua ilegalidade.
6.  A  aplicação  do  parágrafo  único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, que determina a devolução em dobro do indébito, exige, além da
cobrança de quantia indevida, a configuração de má-fé do credor, o que não
se verifica no caso em apreço.
7. Recurso especial parcialmente provido" (REsp 1.626.275/RJ, Rel.
Ministro RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em
4/12/2018, DJe de 7/12/2018 - grifou-se).

"PROCESSO CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO ESPECIAL  EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. 1. PESSOA JURÍDICA. EMPRÉSTIMO TOMADO PARA
FOMENTO DE SUA ATIVIDADE EMPRESARIAL. CDC. INAPLICABILIDADE. 2.
TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO. PESSOA JURÍDICA. ADMISSIBILIDADE.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O empréstimo tomado pela pessoa jurídica foi utilizado para fomento da
sua atividade empresarial, direcionado à obtenção de lucro, o que afasta o
conceito de destinatário final do bem ou serviço.
2.  Esta Corte  Superior  firmou entendimento  de que a cobrança de tarifas
bancárias em face de pessoas jurídicas não foi regulamentada pelo Conselho
Monetário Nacional, de modo que podem ser livremente cobradas as tarifas,
desde que contratualmente previstas ou solicitado ou autorizado o respectivo
serviço pelo usuário, sendo este o caso dos autos.
3. Recurso especial não provido" (REsp 2.182.174/SP, Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN de 27/3/2025).

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  LEGITIMIDADE DO AVALISTA
QUE INTEGROU O POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA OPOR EMBARGOS
À EXECUÇÃO COM PEDIDO DE REVISÃO CONTRATUAL. NATUREZA MISTA
DE  MATÉRIA  DE  AMPLA  DEFESA  E  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
PRECEDENTES.  RESPONSABILIDADE  DO  AVALISTA  NÃO  PODE  SER
SUPERIOR  AO  EXIGIDO  DO  AVALIZADO.  IMPOSSIBIDADE  DE
PROCESSAMENTO  DE  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  QUANDO  NÃO
APRESENTADO  DEMONSTRATIVO  DISCRIMINADO  E  ATUALIZADO  DO
VALOR QUE O EMBARGANTE ENTENDE CORRETO NA PETIÇÃO INICIAL.
PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE COBRANÇAS DE TARIFA DE EMISSÃO
DE CARNÊ (TEC)  E  DA TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO/TARIFA DE
OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO  DE  QUALQUER  NATUREZA  (TAC/CAC)  EM
CONTRATOS  FIRMADOS  COM  PESSOA  JURÍDICA.  PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1.Ação  de  embargos  à  execução,  ajuizada  em  02/07/2019, do  qual  foi
extraído o presente recurso especial, interposto em  20/07/2023 e concluso
ao gabinete em 31/10/2023.
2.O propósito recursal consiste em definir (i) se o avalista detém legitimidade
para propor de embargos à execução com pedido de revisão contratual e (ii)
se possível,  em contratos firmados com pessoas jurídicas, a cobrança das
Tarifa de emissão de carnê (TEC) e de Abertura de Crédito (TAC) /Tarifa de
Operações de Crédito de Qualquer Natureza (CAC).
(...)
7. Possibilidade de cobrança de Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa
de  Abertura  de  Crédito/  Tarifa  de  Operações  de  Crédito  de  Qualquer
Natureza  (TAC/CAC)  em  contratos  bancários  firmados  com  pessoa
jurídica.   Ausência  de  norma  padronizadora  expedida  pela  autoridade
monetária. Precedentes.
8.  Recurso  especial  conhecido  e  parcialmente  provido  para  reconhecer  a
possibilidade de cobrança de tarifas bancárias de abertura de crédito" (REsp
2.104.438/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
24/9/2024, DJe de 27/9/2024).
 
Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  especial  para  julgar

improcedentes os pedidos formulados na presente demanda, devendo a parte autora,
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ora  recorrida,  arcar  integralmente  com os  ônus  da  sucumbência,  ficando  a   verba

honorária,  devida  aos  advogados  da  ora  recorrente,  desde  já  estabelecida  em 15%

(quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.

Documento eletrônico VDA59182880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 18/08/2026 12:22:19
Código de Controle do Documento: 162e1ac1-1e45-4a7a-8f45-fa1461c095fc



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.220.510 / RS

Número Registro: 2025/0234846-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50320801020238210019 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO
SICREDI PIONEIRA RS - SICREDI PIONEIRA RS 

ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675
FABIANO JANTALIA BARBOSA - DF022232
FILIPE SENNA GOEPFERT - DF063073
JULIA QUINTAO FRADE - DF075357

RECORRIDO : D ITALIA EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : DIEGO JUNQUEIRA CACERES - SP278321

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS
BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 14 de setembro de 2026
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